
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.293 - RN (2015/0268201-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSE COSTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB0004007
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. O AJUIZAMENTO DE AÇÃO 

ANTERIOR NÃO IMPEDE QUE NOVA AÇÃO POSSA SER REPROPOSTA, 

DISPONDO A PARTE DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA 

COMPROVAR O SEU DIREITO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto por JOSE COSTA DE OLIVEIRA, com fundamento nas 

alíneas a e c da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5a. 

Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. COISA JULGADA. ART. 267, V DO CPC. 

APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

1.    A hipótese é de recurso contra a sentença que 

julgou extinto o feito sem resolução do mérito, por entender que o objeto da 

presente ação foi definitivamente julgado na ação nº 

0510630-53.2010.4.05.8400.

2.    Observa-se que há identidade de parte, dos 

pedidos, assim como da causa de pedir em relação à ação nº 

0510630-53.2010.4.05.8400, já transitada em julgado, ocorrendo ofensa à coisa 

julgada, impedindo o seguimento desta ação.

3.    Entende-se que a questão foi bem equacionada 

pelo Juiz sentenciante, porquanto não há chance de que a controvérsia 

comporte outro entendimento senão aquele adotado pela sentença.

4.    Apelação não provida.

2.   Em seu Apelo Especial, a parte recorrente narra que 
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a ação anterior foi julgada improcedente ao argumento de que os documentos não foram 

suficientes à comprovação da especialidade do período. 

3.   Pugna, assim, pelo reconhecimento da viabilidade 

de ajuizamento de nova ação, não esbarrando no óbice da coisa julgada.

4.   É o relatório.

5.   O entendimento do Tribunal de origem, de que os 

fundamentos adotados no julgamento de ação anterior fazem coisa julgada, de forma que 

a negativa de benefício previdenciário em ação anterior impede o Segurado de buscar o 

direito ao amparo em período subsequente, destoa da jurisprudência desta Corte.

6.   De fato, não se desconhece as dificuldades 

enfrentadas pelo Segurado para comprovar documentalmente que preenche os requisitos 

necessários para a concessão do benefício, uma vez que normalmente se referem a fatos 

que remontam considerável transcurso de tempo. 

7.   Registre-se que, tradicionalmente, o Direito 

Previdenciário se vale da processualística civil para regular os seus procedimentos. 

Entretanto, não se deve perder de vista as peculiaridades das demandas previdenciárias, 

que justificam a flexibilização da rígida metodologia civilista.

8.   Dessa forma, as normas de Direito Processual Civil 

devem ser aplicadas ao Processo Judicial Previdenciário levando-se em conta os cânones 

constitucionais atinentes à Seguridade Social, que têm como base o contexto social 

adverso em que se inserem os que buscam judicialmente os benefícios previdenciários.

9.   Com efeito, a Constituição Federal de 1988, atenta 

à necessidade de proteção do trabalhador nas hipóteses de riscos sociais, deu primazia à 

função social do RGPS, erigindo como direito fundamental de segunda geração o acesso 

à Previdência do Regime Geral.

10.  Diante desse contexto, as normas previdenciárias devem ser 

interpretadas de modo a favorecer os valores morais da Constituição Federal/1988; assim, 
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deve-se procurar encontrar na hermenêutica previdenciária a solução que mais se 

aproxime do caráter social da Carta Magna, a fim de que as normas processuais não 

venham a obstar a concretude do direito fundamental à prestação previdenciária a que faz 

jus o Segurado. 

11.  Aliás, assim como ocorre no Direito Penal, em que se 

afastam as regras da processualística civil em razão do especial garantismo conferido por 

suas normas ao indivíduo, deve-se dar prioridade ao princípio da busca da verdade real 

diante do interesse social que envolve essas demandas.

12.  Não se está aqui a defender a impossibilidade de restrição 

de direitos fundamentais, nem a busca pela justiça social a qualquer custo, mas apenas 

quando juridicamente viável, sendo certo que a concessão de benefício devido configura 

direito subjetivo individual, que em nada desestrutura o sistema previdenciário, na medida 

em que não perturba o equilíbrio financeiro e atuarial dele.

13.  A propósito, cumpre trazer à baila as judiciosas 

ponderações do douto Magistrado JOSÉ ANTÔNIO SAVARIS:

Enquanto o processo civil se mostra exuberante no que conquista de 

mais elevada segurança com o instituto da coisa julgada, o direito processual 

previdenciário é guiado por um princípio fundamental de que o o indivíduo não 

pode ser separado de seu direito de sobreviver pela solidariedade social por 

uma questão formal. Não é adequado que se sepulte, de uma vez por todas, o 

direito de receber proteção social em função da certeza assegurada pela coisa 

julgada, quando a pessoa, na realidade, faz jus à prestação previdenciária que 

lhe foi negada judicialmente. 

Tal como no direito penal, se admite a revisão criminal para 

beneficiar o réu quando, por exemplo, são descobertas novas provas que o 

favoreçam, o processo previdenciário pauta-se pelo comprometimento, a todo 

tempo, com o valor que se encontra em seu fundamento: a proteção social do 

indivíduo vulnerável, essa essencial dimensão de liberdade real e dignidade 

humana. Em relação a este valor, é de se reconhecer, a segurança 

contraposta deve ser superada como um interesse menor.

A coisa julgada não deve significar uma técnica formidável de se 

ocultar a fome e a insegurança social para debaixo do tapete da forma 

processual, em nome da segurança jurídica. Tudo o que acontece, afinal, seria 

apenas processual, mesmo que seus efeitos sejam desastrosos para a vida 

real.

Documento: 94741811 Página  3 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

A fundamentação para a aceitação do que acima foi proposto não se 

dá apenas pelas três primeiras características da singularidade 

previdenciária. Também o caráter público do instituto de previdência que 

assume o polo passivo da demanda é relevante, pois não haverá o sentimento 

de eterna ameaça de renovação de um litígio ou de revisão de uma sentença. 

Não há insegurança em se discutir novamente uma questão previdenciária à 

luz de novas provas, como inexiste segurança na possibilidade de se rever 

uma sentença criminal em benefício do réu. O que justifica esta possibilidade 

é justamente o valor que se encontra em jogo, a fundamentalidade do bem 

para o indivíduo e sua relevância para a sociedade.

Mais ainda, não se pode esquecer que o indivíduo agravado com a 

sentença de não proteção se presume hipossuficiente (em termos econômicos 

e informacionais) e sofrendo ameaça de subsistência pela ausência de 

recursos sociais. Seria minimamente adequada a sentença que impõe ao 

indivíduo a privação perpétua de cobertura previdenciária a que, na realidade, 

faz jus? Em nome do quê, exatamente?

De outro lado, a entidade pública chamada a conceder a prestação 

previdenciária tão somente operará na melhor aplicação do princípio da 

legalidade, entregando ao indivíduo o que, ao fim e ao cabo, lhe era mesmo 

devido por lei (Direito Processual Previdenciário. Curitiba, Juruá, 2012, p. 

89/91).

14.  Ancorada em tais premissas, esta Corte assim consolidou 

sua orientação no julgamento do REsp. 1.352.721/SP, julgado sob o rito dos recursos 

repetitivos:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

RESOLUÇÃO 8/STJ. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA 

DE PROVA MATERIAL APTA A COMPROVAR O EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO 

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, DE MODO QUE A AÇÃO PODE SER 

REPROPOSTA, DISPONDO A PARTE DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA COMPROVAR O SEU DIREITO. RECURSO ESPECIAL DO INSS 

DESPROVIDO.

1.   Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se 

vale da processualística civil para regular os seus procedimentos, entretanto, 

não se deve perder de vista as peculiaridades das demandas previdenciárias, 

que justificam a flexibilização da rígida metodologia civilista, levando-se em 

conta os cânones constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem como 

base o contexto social adverso em que se inserem os que buscam 

judicialmente os benefícios previdenciários.
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2.   As normas previdenciárias devem ser 

interpretadas de modo a favorecer os valores morais da Constituição 

Federal/1988, que prima pela proteção do Trabalhador Segurado da 

Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser 

julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, 

possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos 

processuais. Assim, deve-se procurar encontrar na hermenêutica 

previdenciária a solução que mais se aproxime do caráter social da Carta 

Magna, a fim de que as normas processuais não venham a obstar a concretude 

do direito fundamental à prestação previdenciária a que faz jus o segurado.

3.   Assim como ocorre no Direito Sancionador, 

em que se afastam as regras da processualística civil em razão do especial 

garantismo conferido por suas normas ao indivíduo, deve-se dar prioridade ao 

princípio da busca da verdade real, diante do interesse social que envolve 

essas demandas.

4.   A concessão de benefício devido ao 

trabalhador rural configura direito subjetivo individual garantido 

constitucionalmente, tendo a CF/88 dado primazia à função social do RGPS ao 

erigir como direito fundamental de segunda geração o acesso à Previdência 

do Regime Geral; sendo certo que o trabalhador rural, durante o período de 

transição, encontra-se constitucionalmente dispensado do recolhimento das 

contribuições, visando à universalidade da cobertura previdenciária e a 

inclusão de contingentes desassistidos por meio de distribuição de renda pela 

via da assistência social.

5.   A ausência de conteúdo probatório eficaz a 

instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência 

de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo 

a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a 

consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do 

CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa.

6.   Recurso Especial do INSS desprovido (REsp. 

1.352.721/SP , Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

28.4.2016).

15.  Ante o exposto, conheço do Agravo para dar provimento 

ao Recurso Especial do Particular, determinado o retorno dos autos à origem para que 

prossiga no julgamento do feito, nos termos da orientação aqui fixada.

16.  Publique-se. Intimações necessárias. 
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Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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